
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.811 - RS (2016/0250544-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ARTHUR LANGE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES E OUTRO(S) - RS026248 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. JUNTADA DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA EMBARGANTE. NULIDADE DA 
CDA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA DA 
TAXA SELIC E MULTA CONFISCATÓRIA. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. CONTRIBUIÇÃO 
AO SEBRAE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. RAZÕES DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF.
1. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, cujo ônus 
de ilidi-la é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada do processo 
administrativo, caso imprescindível à solução da controvérsia.
2. "A despeito da possibilidade de o magistrado determinar a exibição de 
documentos em poder das partes, bem como a requisição de processos 
administrativos às repartições públicas, nos termos dos arts. 355 e 399, II, do 
CPC, não é possível instar a Fazenda Pública a fazer prova contra si mesma, eis 
que a hipótese dos autos trata de execução fiscal na qual há a presunção de 
certeza e liquidez da CDA a ser ilidida por prova a cargo do devedor." (REsp 
1.239.257/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
31.3.2011).
3. Hipótese em que o Tribunal de origem consigna que, "não comprovada à 
inexigibilidade, a incerteza ou a iliquidez das CDAs, resta mantida a higidez dos 
títulos executivos e da execução delas decorrente". Não há como aferir eventual 
concordância da CDA com os requisitos legais exigidos sem que se reexamine o 
conjunto probatório dos presentes autos. A pretensão de simples reanálise de 
provas, além de escapar da função constitucional do SJT, encontra óbice na 
Súmula 7 do STJ.
4. Quanto à incidência da taxa Selic e à multa confiscatória, a recorrente deixou 
de impugnar o fundamento do acórdão impugnado de que "o Plenário do Supremo 
Tribunal Federal, em sessão do dia 18/05/2011, julgando o mérito de recurso 
extraordinário nº 582.461/SP, Relator Ministro Gilmar Mendes, sob o regime da 
repercussão geral, firmou entendimento no sentido de que é legítima a incidência 
da taxa Selic na atualização do débito tributário, bem como razoável e sem efeito 
confiscatório o patamar de 20% da multa moratória". Permite-se aplicar na 
espécie, por analogia, o óbice da Súmula 283/STF, ante a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo.
5. No tocante à ilegalidade da contribuição ao Sebrae, a recorrente não indica, 
especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo 
acórdão recorrido. A simples menção a normas infraconstitucionais, feita de 
maneira esparsa e assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a 

Documento: 1574672 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2017 Página  1 de 4



 
 

 

exigência de fundamentação adequada do Recurso Especial. Dessa forma, ante a 
deficiência na argumentação, não se pode conhecer do apelo nobre. Aplicação, 
por analogia, da Súmula 284/STF.
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.811 - RS (2016/0250544-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ARTHUR LANGE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES E OUTRO(S) - RS026248 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. A JUNTADA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. ÔNUS DO 
EMBARGANTE. NULIDADE DA CDA. NÃO COMPROVAÇÃO. TAXA 
SELIC. LEGALIDADE. MULTA FISCAL.

CONTRIBUIÇÕES SEBRAE. CONTRIBUIÇÕES SOBRE 
REMUNERAÇÃO DE ADMINISTRADORES E AUTÔNOMOS. LC 84/96.

1. Não configura cerceamento de defesa a ausência de produção 
de prova quando as matérias discutidas nos autos são exclusivamente de direito 
ou passíveis de mera comprovação documental, podendo ser conhecidas 
independentemente de dilação probatória.

2. De acordo com o art. 41 da Lei 6.830/80, o contribuinte pode 
requerer a extração de cópia autenticada do processo administrativo na repartição 
competente. Os embargos constituem ação autônoma à execução fiscal, cabendo 
à parte embargante o ônus de juntar os documentos indispensáveis ao julgamento 
da apelação.

3. Presentes os requisitos legais e indicada a legislação pertinente 
a cada acréscimo não há falar em nulidade. A ausência do demonstrativo de 
débito não gera a nulidade do título, porquanto não é requisito legal da CDA. 
Ademais, a dívida ativa regularmente inscrita é dotada de presunção juris tantum 
de certeza e liquidez, só podendo ser afastada por prova inequívoca.

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 
582.461/SP, em regime de repercussão geral, consolidou o entendimento no 
sentido de que é legítima a incidência da taxa SELIC na atualização do débito 
tributário, bem como razoável e sem efeito confiscatório o patamar de 20% da 
multa moratória.

5. A jurisprudência dos tribunais superiores é uníssona quanto à 
exigibilidade das contribuições devidas ao SEBRAE.

6. Contribuição sobre a remuneração de administradores e 
autônomos. O Plenário do Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no 
sentido da constitucionalidade da contribuição social prevista no art. 1º, I, da LC 
84 /96, no julgamento do RE 228.321-RS.
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Não foram opostos Embargos de Declaração. 

Aponta a parte recorrente violação dos arts. 399, II, do Código de Processo 

Civil/1973, 106, 108, IV, 112, III, IV, 161, § 1º, 202 e 203 do Código Tributário Nacional, 

2º, § 5º, e 41 da Lei 6.830/1980. Sustenta que o indeferimento da juntada do processo 

administrativo importou em cerceamento do seu direito de defesa. Alega que a CDA não 

preenche os requisitos legais. Aduz que a multa aplicada tem caráter confiscatório. Argui a 

ilegalidade da cobrança de juros de mora equivalentes à taxa SELIC. Defende a ilegalidade da 

contribuição ao SEBRAE.

Contrarrazões às fls. 914-920, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.627.811 - RS (2016/0250544-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 19.9.2016.

A irresignação não merece prosperar.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 865-873, e-STJ):

Do cerceamento de defesa 
A insurgência não procede.
A produção de provas visa à formação do juízo de convicção do 

Juiz, a quem compete 'de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas 
necessárias à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou 
meramente protelatórias', nos termos do artigo 130 do CPC. Assim, sendo a prova 
dirigida ao Juízo, não se configurará cerceamento de defesa se ele entender que o 
conjunto probatório dos autos é suficiente à formação de seu convencimento, 
permitindo o julgamento da causa.

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ e desta Corte :
(...)
Ademais, caberia à demandante juntar aos autos elementos que 

demonstrassem, minimamente, que estariam ocorrendo cobranças indevidas. Ao 
revés, nenhum laudo, planilha ou outro elemento de convicção foi acostado, não 
havendo como acolher a alegação de que a prova pericial seria essencial ao 
deslinde da causa.

Da juntada do processo administrativo
 Primeiramente, cabe assinalar que o processo administrativo não 

é documento indispensável à propositura do executivo fiscal, o qual deve ser 
instruído com título executivo que, no caso, é consubstanciado pelas respectivas 
certidões de dívida ativa extraídas pela autoridade competente. Os títulos 
executivos bastam para aparelhar a execução fiscal.

De outra parte, a juntada de cópia do processo administrativo é 
ônus do executado, a fim de propiciar o correto exame de suas alegações que 
visam afastar a presunção de liquidez e certeza da certidão de dívida ativa. 
(TRF4, AI 2008.04.00.029612- 0, Primeira Turma, Relator Marcelo De Nardi, 
28.10.2008) Além disso, os executados em nenhum momento comprovaram que 
tiveram negado o acesso ao processo administrativo que culminou na constituição 
do crédito tributário ora combatido.

A mera alegação de irregularidade, feita de forma genérica, sem 
que a parte comprove a existência de vício ou defeito capaz de prejudicar o 
exercício de seu direito de defesa, não merece ser acolhida.

Requisitos de validade da CDA
 Nos termos do art. 3º, parágrafo único, da LEF, a dívida ativa 

regularmente inscrita goza de presunção 'juris tantum' de certeza e liquidez, só 
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podendo ser afastada por prova inequívoca. A inscrição, por sua vez, gera a 
certidão de dívida ativa, a qual constitui título executivo extrajudicial para efeito de 
ajuizamento da execução pelo rito especial da Lei nº 6.830, de 1980.

Os requisitos formais para a validade da CDA estão previstos no 
artigo 202 do CTN, ratificados no artigo 2º, § 5º, da Lei de Execução Fiscal.

Conforme se vê das CDAs que instruíram o feito executivo, não 
há qualquer desobediência aos citados dispositivos. Nelas constam o tipo de 
exação devida, a fundamentação legal aplicável à constituição do débito, o termo 
inicial da dívida, a quantia devida e sua origem, o momento de incidência e a 
forma de calcular juros moratórios e demais encargos, de modo que a defesa do 
embargante não restou inviabilizada.

Este entendimento é partilhado por nosso Tribunal:
(...)
Quanto à falta de memória discriminada do cálculo, tal ausência 

não nulifica o título, pois não constitui documento essencial à propositura da ação.
Esta matéria, inclusive, foi submetida à sistemática prevista no art. 

543-C do Código de Processo Civil, tendo o Superior Tribunal de Justiça decidido 
à questão, em síntese, nos termos do Acórdão assim ementado:

(...)
Eventual alegação de necessidade de anterior processo 

administrativo para fixação da multa e dos juros igualmente não procede. A 
própria lei disciplina a forma de calcular os juros de mora e a correção monetária 
e, constando no título executivo o embasamento legal da incidência destes, está- 
se demonstrando a forma de calcular os mesmos, não havendo necessidade de 
processo na esfera administrativa.

Portanto, não comprovada à inexigibilidade, a incerteza ou a 
iliquidez das CDAs, resta mantida a higidez dos títulos executivos e da execução 
delas decorrente.

Da Taxa SELIC e da Multa Confiscatória 
A taxa SELIC está prevista no artigo 13 da Lei n° 9.065/95, que 

determina sua aplicação sobre tributos e contribuições sociais arrecadados pela 
Secretaria da Receita Federal. Portanto, a utilização da taxa SELIC é legítima 
como índice de atualização dos créditos tributários.

A multa moratória aplicada em 20% com base no disposto no art. 
61 da Lei nº 9.430/96 não representa confisco, segundo entendimento pacífico 
desta Corte. A multa fiscal tem natureza punitiva, sendo exercida em decorrência 
do não-recolhimento na época oportuna do tributo a que estava sujeita a empresa.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em sessão do dia 
18/05/2011, julgando o mérito de recurso extraordinário nº 582.461/SP, Relator 
Ministro Gilmar Mendes, sob o regime da repercussão geral, firmou entendimento 
no sentido de que é legítima a incidência da taxa SELIC na atualização do débito 
tributário, bem como razoável e sem efeito confiscatório o patamar de 20% da 
multa moratória. O acórdão, transitado em julgado em 15/09/2011, restou assim 
ementado:

(...)
Desse modo, não há inconstitucionalidade ou ilegalidade na 

aplicação da taxa SELIC sobre o débito fiscal e na incidência de multa moratória 
no patamar de 20%.

Contribuição ao SEBRAE 
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A Lei nº 8.029/90 criou o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas - SEBRAE, sem qualquer vinculação com os outros serviços 
já existentes, com personalidade jurídica de direito privado, distinta dos demais.

A Lei nº 8.154/90, alterou o §3º do art. 8º da Lei nº 8.029/90, 
criando um adicional de 0,3% às contribuições devidas ao SESI/SENAI e 
SESC/SENAC. Tais adicionais visavam à implementação do SEBRAE, 
contemplado com uma contribuição de 0,6% para atender sua finalidade 
primordial de incrementar políticas de apoio às micro e pequenas empresas, nos 
seguintes termos:

Posteriormente, às Leis nº 10.668/03 e nº 11.080/04 deram nova 
redação aos §§3º e 4º do art. 8º da Lei nº 8.029/90. Assim ficou redigido:

(...)
Tem-se, assim, que esses adicionais de 0,3%, perfazem uma 

contribuição de 0,6% destinada somente ao SEBRAE até a edição da Lei nº 
10.668/03, sendo que após esta lei, também destinada à APEX e, ainda, 
posteriormente à Lei nº 11.080/04, repassada à ABDI, além do SEBRAE e da 
APEX. Esta contribuição é totalmente autônoma, desvinculada das contribuições 
das quais derivou, sem ofensa ao disposto no art. 5º, II, da Constituição, nem ao 
art. 150, I, da Carta Constitucional, preceito este dissecado pelo art.

97 do CTN, o qual também não restou desconsiderado, porquanto 
lei já existia (Lei nº 8.029/90) e o aumento da contribuição foi estabelecido através 
da Lei nº 8.154/90.

Ademais, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça pela exigibilidade da contribuição ao SEBRAE, e que a mesma é devida 
por todas as empresas, e não somente por aqueles que dela se beneficiam:

(...)
O argumento de que a contribuição ao SEBRAE não foi 

recepcionada pela EC nº 33/2001, em razão da incompatibilidade da sua base de 
cálculo com as bases econômicas mencionadas no art. 149, § 2º, inciso III, alínea 
'a', não merece prosperar.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 635.682/RJ, 
rel. Min.

Gilmar Mendes, publicado no DJe de 24/5/2013, com repercussão 
geral, firmou entendimento de que a contribuição destinada ao Serviço Brasileiro 
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas- SEBRAE possui natureza de 
contribuição de intervenção no domínio econômico e não necessita de edição de 
lei complementar para ser instituída, in verbis:

(...)
De igual forma, a jurisprudência deste Tribunal é unânime quanto 

à exigibilidade da contribuição ao SEBRAE -APEX-ABDI: AC Nº 
0007875-10.2008.404.7108, 1ª Turma, Des. Federal Joel Ilan Paciornik; D.E. 
03/03/2011; AC Nº 0001190- 90.2008.404.7203, 2ª Turma, Des. Federal Luciane 
Amaral Corrêa Münch, D.E. 17/06/2010; AC Nº 2007.70.00.005404-2, 1ª Turma, 
Des. Federal Álvaro Eduardo Junqueira, D.E.

23/04/2009.
Assim, não se vislumbra qualquer incompatibilidade entre a 

contribuição destinada ao SEBRAE - APEX - ABDI, incidente sobre a folha de 
salários, e o disposto na alínea 'a' do inciso III do § 2º do artigo 149 da CF, não 
tendo ocorrido a revogação da exação pela EC nº 33/01.
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Quanto ao possível cerceamento de defesa, o Superior Tribunal de Justiça 

firmou o entendimento de que a Corte de origem é soberana na análise das provas, podendo 

concluir pela desnecessidade da produção de provas periciais, documentais e testemunhais. 

O art. 131 do CPC consagra o princípio do livre convencimento motivado, 

segundo o qual o Juiz é livre para apreciar as provas produzidas, bem como para decidir 

quanto à necessidade de produção ou não das que forem requeridas pelas partes, sendo-lhe 

lícito indeferir, na forma do art. 130 do CPC, motivadamente, como no caso, as diligências 

que reputar inúteis ou protelatórias. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO DE 
FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, cumpre ao 
magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade, conforme o princípio 
do livre convencimento motivado. Portanto, não há violação do art. 130 do CPC 
quando o juiz, em decisão adequadamente fundamentada, indefere a produção de 
provas e julga antecipadamente a lide. 

2. Rever as conclusões do Tribunal de origem no tocante à 
produção de prova implica reexaminar os elementos fático-probatórios dos autos, 
o que é impossível pela via eleita. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp 
648.403/MS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 29.5.2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PERÍCIA ATUARIAL. CÁLCULOS. DESNECESSIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 130 
DO CPC. SUMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Hão de ser levados em consideração o princípio da livre 
admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, que, nos termos do art. 
130 do Código de Processo Civil, permitem ao julgador determinar as provas que 
entende necessárias à instrução do processo, bem como o indeferimento daquelas 
que considerar inúteis ou protelatórias.

2. Concluindo o acórdão recorrido que existem elementos 
suficientes para que o cumprimento de sentença se faça por cálculos, a análise da 
necessidade da perícia atuarial para tais cálculos esbarra no enunciado da Súmula 
nº 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 279.291/RS, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe  16.5.2014).
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Ademais, a Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza e liquidez, 

cujo ônus de ilidir é do contribuinte, cabendo a ele, ainda, a juntada do processo 

administrativo, caso imprescindível à solução da controvérsia; "as cópias do processo 

administrativo fiscal não são imprescindíveis para a formação da certidão de dívida ativa e, 

consequentemente, para o ajuizamento da execução fiscal. Assim, o art. 41 da Lei n. 6.830/80 

apenas possibilita, a requerimento da parte ou a requisição do juiz, a juntada aos autos de 

documentos ou certidões correspondentes ao processo administrativo, caso necessário para 

solução da controvérsia. Contudo, o ônus de tal juntada é da parte embargante, haja vista a 

presunção de certeza e liquidez de que goza a CDA, a qual somente pode ser ilidida por prova 

em contrário a cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite, nos termos do art. 204 

do CTN" (REsp 1.239.257/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe  31.3.2011).

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação, no 

particular.

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida".

Ressalta-se que o referido verbete sumular aplica-se aos Recursos Especiais 

interpostos tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional. Nesse 

sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 

2.6.2010.

Por outro lado, não há como aferir eventual concordância da CDA com os 

requisitos legais exigidos sem que se reexamine o conjunto probatório dos presentes autos. A 

pretensão de simples reanálise de provas, além de escapar da função constitucional deste 

Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso em tela. 

A título elucidativo:
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DA CDA. AFERIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO 
FISCAL DE OFÍCIO EM FACE DA NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. 
POSSIBILIDADE.

1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao 
desate da controvérsia, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, 
não padece de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, a justificar sua 
anulação por esta Corte. Tese de violação do art. 535 do CPC repelida.

2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a 
aferição do preenchimento ou não dos requisitos essenciais à validade da 
CDA demanda análise do suporte fático-probatório dos autos, providência 
essa vedada nesta seara recursal ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. É assente também o entendimento segundo o qual é possível ao 
juiz reconhecer a nulidade da CDA de ofício, ou facultar à Fazenda Pública, 
tratando-se de erro formal, a substituição ou emenda do título executivo. Na 
espécie, o Tribunal de origem consignou que apesar de haver-se facultado a 
emenda da CDA, não foram supridas as falhas identificadas pela sentença. Logo, 
correto o acórdão que manteve a extinção da execução por irregularidade no 
título executivo.

4. Recurso especial parcialmente conhecido, e nessa parte, não 
provido(REsp 1283304/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 13.10.2011, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E 
ART. 2º, § 5º, DA LEI 6.830/1980). INAPLICABILIDADE DO ART. 543-C 
DO CPC

1. Ainda que se levem em conta exclusivamente as hipóteses em 
que a discussão em torno da regularidade da CDA seja estritamente jurídica, não 
há como estabelecer uma tese apriorística que sirva de orientação aos Tribunais 
locais sobre esse tema, que comporta as mais diversas soluções, conforme as 
peculiaridades que habitualmente são verificáveis caso a caso.

2. Cancelamento da aplicação da técnica de julgamento prevista 
no art. 543-C do CPC. CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL

3. O espectro cognitivo do Recurso Especial é limitado. O 
qualificativo "especial" diferencia este meio de impugnação judicial dos demais 
justamente porque nele se objetiva a uniformização da interpretação da legislação 
federal.

4. No apelo nobre a matéria cognoscível é a valoração conferida 
pelas instâncias locais a um dispositivo de conteúdo normativo (não a todo e 
qualquer; apenas aquele enquadrado no conceito de "lei federal"), e não aos 
documentos ou fatos.

5. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou 
jurídica, a depender do seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser 
extraído diretamente da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à 
necessidade de discriminação de determinadas informações (na espécie, da forma 
de cálculo dos juros de mora, da origem e da natureza da dívida, etc.; b) será 
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fática se se verificar, em concreto, se o documento dos autos especificou os 
referidos dados.

6. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição 
de determinados elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se 
encontram ou não inseridos no documento (CDA).

7. Quando o exame da validade da CDA não demandar 
interpretação de lei federal, mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é 
inviável Recurso Especial, em razão da incidência do enunciado da Súmula 
7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 
133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 20.11.2012; 
AgRg no AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
26.10.2012; AgRg no REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 16.10.2012; AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 
187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.8.2012; 
AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Primeira Turma, DJe 30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 27.6.2011; Resp 1.158.403/ES, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, Dje 22.9.2010.

MÉRITO
8. O Tribunal a quo transcreveu o disposto no art. 202 do CTN e 

no art. 2º, § 5º, da Lei 6.830/1980 para concluir que, "No caso enfocado, (...) a 
CDA preenche os requisitos estabelecidos na Lei nº 6.830/80".

9. O acórdão proferido substitui a sentença do juízo de primeiro 
grau (art. 512 do CPC).

10. Prevalência da presunção de liquidez e certeza da CDA (art. 
3º da LEF).

11. Recurso Especial não provido (REsp 1345021/CE, de minha 
relatoria, Primeira Seção, DJe 2.8.2013, grifei).

Quanto à incidência da taxa SELIC e à multa confiscatória, a recorrente deixou 

de impugnar o fundamento do acórdão recorrido de que "o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal, em sessão do dia 18/05/2011, julgando o mérito de recurso extraordinário nº 

582.461/SP, Relator Ministro Gilmar Mendes, sob o regime da repercussão geral, firmou 

entendimento no sentido de que é legítima a incidência da taxa SELIC na atualização do débito 

tributário, bem como razoável e sem efeito confiscatório o patamar de 20% da multa 

moratória" (fl. 870, e-STJ).

Assim, havendo fundamento não atacado pela recorrente, o qual é apto, por si 

só, para manter o decisum combatido, aplica-se à espécie, por analogia, o óbice da Súmula 

283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
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mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

Por fim, no tocante à contribuição ao SEBRAE, a recorrente não indica, 

especificamente, o dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo acórdão 

impugnado.

A simples menção a normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa e 

assistemática no corpo das razões do apelo nobre, não supre a exigência de fundamentação 

adequada do Recurso Especial.

Dessa forma, ante a deficiência na argumentação, não se pode conhecer do 

Recurso Especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

Nessa linha, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
TELEFONIA. ASSINATURA BÁSICA MENSAL. INTERESSE DA 
ANATEL NA LIDE. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

(...)
2. "As razões do recurso especial devem exprimir, com 

transparência e objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma 
do decisum" (REsp 643.646, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 11.04.05). No caso, a 
agravante insurgiu-se de maneira genérica contra o acórdão recorrido, deixando 
de indicar com precisão os dispositivos de lei federal que entendeu violados. Essa 
circunstância atrai a incidência da Súmula 284/STF.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 937.083/PB, Rel. Ministro  Castro Meira, 

Segunda Turma, DJ 17.3.2008 p. 1).

]TRIBUTÁRIO – EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL – 
ICMS – CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA – REQUISITOS FORMAIS 
(ARTS. 202 E 203 DO CTN E ART. 2º , § 5º, DA LEF) – OMISSÕES E 
CONTRADIÇÃO: INEXISTÊNCIA – FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE: 
SÚMULA 284/STF – AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO: SÚMULA 
282/STF.

(...)
4. Considera-se deficiente o recurso, aplicando o enunciado da 

Súmula 284/STF, se a parte, ao defender tese jurídica, deixa de indicar qual 
dispositivo de lei federal teria sido violado.

(...)
9. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, não 

provido.
(REsp 891.137/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

DJ 29.04.2008 p. 1). 
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Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0250544-1 REsp 1.627.811 / RS

Números Origem:  450307051920154040000  50012606820124047110  50028114920134047110  
RS-50012606820124047110  RS-50028114920134047110  
TRF4-50307051920154040000

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ARTHUR LANGE S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : ALEXANDRE SCHLEE GOMES E OUTRO(S) - RS026248 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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